
PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO
TERMO DE REFERÊNCIA
PROCESSO nº 5.376/2014
1 - UNIDADE REQUISITANTE: Divisão de Material e Patrimônio.

2 - OBJETO: Registro de preços visando eventual aquisição de material de expediente  pelo período de um ano.
2.1 JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: Com o objetivo de atender a demanda das diversas unidades deste Regional.

Os itens foram agrupados em lotes, tendo em vista a natureza do objeto e visando proporcionar economia de escala.
Trata-se de bens comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 1º da Lei nº 10.520/02, c/c o parágrafo 2º do artigo 3º do Decreto nº 3.555/00 e parágrafo primeiro do artigo 2º do Decreto nº 5.450/05.

JUSTIFICATIVA PARA ADOTAR O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: Adotou-se o SRP baseado no art. 3º, inciso IV do Decreto nº 7.892/2013, que diz que o SRP poderá ser adotado quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.

3 - CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE: 
Os itens devem atender o disposto na Resolução 103/2012 do CSJT, naquilo que for cabível, em especial quanto à utilização de materiais menos agressivos ao ambiente, devendo ser atóxicos s materiais como corretor líquido, umedecedor de dedos, tintas utilizadas em almofadas para carimbos, canetas e pincéis, marcadores de texto e colas. Referente ao lápis (lote 05- item 1), o corpo deverá ser de madeira certificada de reflorestamento. 
A comprovação da conformidade deve ser feita por meio do Certificado de Cadeia de Custódia e/ou Selo de Cadeia de Custódia do Cerflor ou do FSC. 
4 - DAS AMOSTRAS: O licitante vencedor da etapa de lances deverá apresentar, em até 5 (cinco) dias utéis, contados do recebimento da notificação, uma amostra do material constante dos lotes 3, 4, 5 e 7, que não integrará o quantitativo contratado, para verificação das especificações técnicas e características do produto pelo setor requisitante.  

5 -  ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL: Conforme Anexo I deste Termo. 

a) O material que em sua composição contenha algum composto químico, deverá apresentar na embalagem prazo de validade igual ou superior a 12 (doze) meses, a partir da emissão da nota fiscal.

b) A comprovação das exigências, conforme o caso, pode ser feita mediante inscrição nos rótulos, nas embalagens, ou por apresentação de certificação emitida por instituição pública oficial, ou por instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências deste termo.

6 - DADOS COMPLEMENTARES:

6.1 DA PROPOSTA DE PREÇOS: No preço ofertado deverão estar inclusas todas as despesas, bem como todos os tributos, fretes, seguros e demais encargos necessários à completa execução do objeto deste Termo de Referência.
6.2 PRAZO E CONDIÇÃO DE ENTREGA: máximo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho. 
6.3 LOCAL, HORÁRIO E DIAS DA ENTREGA DO MATERIAL: O material deverá ser entregue, a cada solicitação de fornecimento, sem ônus para o TRT 7ª Região, na Rua Vicente Leite, 1281, Anexo II, 2º andar, Fortaleza-CE, na Divisão de Material e Patrimônio, no horário de 8:00h às 15:00h, em dia útil, de segunda a sexta-feira. Serão devolvidos e prontamente repostos pelo contratado os produtos que apresentarem defeitos imediatos. 
6.4 PRAZO DE RECEBIMENTO: O material será recebido: 

a) Provisoriamente: no ato da entrega, acompanhado da nota fiscal.

b) Definitivamente: em até 05 (cinco) dias úteis do recebimento provisório, após verificação da quantidade  e da conformidade do bem entregue com as exigências estabelecidas neste termo. 

7 – FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será na conta bancária fornecida pela empresa, em até 5 (cinco) dias úteis após a entrega do material e apresentação da nota fiscal, condicionada ao recebimento definitivo, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Fazenda Estadual, com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
8 - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
8.1 A fiscalização do Contrato caberá à Diretora da Divisão de Material e Patrimônio, Ivone Nogueira de Paiva. Nos impedimentos e afastamentos legais desta, suas funções serão desempenhadas pela sua substituta, Marcos Antônio Loiola.
8.2 A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

8.3 Ao fiscal do Contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar nas respectivas Notas Fiscais a efetiva prestação dos serviços para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 

8.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes. 

8.5 A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 

8.6 As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada poderão ser prestados através do telefone 3388.9417/3388.9366.
9 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
9.1 Entregar o material no prazo e local estabelecido neste termo, em suas respectivas embalagens originais apropriadas para o armazenamento;

9.2 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Tribunal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

9.3 Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções;

9.4 Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições exigidas para contratação;

9.5 Aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo Contratante nos limites estabelecidos na Lei 8.666/93.

9.6 Observar as recomendações do Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho, 2ª Edição, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade nas contratações de bens e serviços no âmbito da Justiça do Trabalho, em especial o disposto no item 4 deste Termo de Referência.  

10 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
10.1 Emitir a Nota de Empenho, para cada solicitação de fornecimento.

10.2 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitadas pela Contratada.

10.3 Atestar as Notas Fiscais para efeito de pagamento.

10.4 Promover o pagamento na forma e no prazo estipulado neste Termo de Referência.

10.5 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais.

11 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços sujeitará a empresa à multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do total a ser registrado; 
11.2 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor da quantidade não entregue tempestivamente.
11.3 Além das sanções previstas nos itens supra, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) Advertência;

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, na hipótese de inexecução total;

d) multa, no percentual de  5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.
11.4 A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.
11.5 A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.
12 - VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contado da assinatura da mesma.
13 - VALOR ESTIMADO DA QUANTIDADE A REGISTRAR: Conforme Anexo I deste Termo.
14 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa decorrente desta contratação correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento deste Regional.
15 - IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQUENTES: Dependerá das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços.

Fortaleza, 18 de junho de 2014
IVONE NOGUEIRA DE PAIVA
Diretora da Divisão de Material e Patrimônio
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